
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1075686 - SP (2026/0062854-0)

RELATORA :
MINISTRA  NILSONI  DE  FREITAS  (DESEMBARGADORA
CONVOCADA DO TJDFT)

AGRAVANTE : ANDERSON CARLOS DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS
CORPUS.  EXECUÇÃO  PENAL.  PROGRESSÃO  DE  REGIME.
REINCIDÊNCIA EM CRIME HEDIONDO OU EQUIPARADO.  ART. 112 DA
LEP  APÓS  A  LEI  N.  13.964/2019.  COMPETÊNCIA  DO  JUÍZO  DA
EXECUÇÃO  PARA  RECONHECER  CONDIÇÕES  PESSOAIS.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental contra decisão monocrática que denegou ordem em
habeas  corpus,  no  qual  pleiteava  a  defesa  a  aplicação  de  fração  mais
benéfica  para  progressão  de  regime,  afastando  o  percentual  de  60%
previsto no  art. 112, VII, da Lei de Execução Penal, para condenação por
crime hediondo.

2. O executado cumpre penas por homicídio qualificado (crime hediondo)
e  tráfico  de  drogas  (equiparado  a  hediondo),  tendo  o  Tribunal  local
reconhecido  a  condição  de  reincidente  na  prática  de  crime  hediondo  e
aplicado a fração de 60% para fins de progressão de regime quanto aos
delitos de mesma natureza.

3. O órgão colegiado estadual negou provimento ao agravo em execução
defensivo, e a decisão monocrática no Superior Tribunal de Justiça manteve
a orientação, ao fundamento de que o Juízo da execução pode reconhecer a
reincidência para análise de benefícios e que, após a Lei n. 13.964/2019, a
incidência da reincidência deve considerar a natureza dos delitos.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em: (i) saber se o Juízo da execução
penal pode reconhecer a reincidência como condição pessoal para análise
de  benefícios,  ainda  que  não  tenha  sido  reconhecida  pelo  Juízo  de
conhecimento; e (ii) saber se, à luz das alterações promovidas pela Lei n.
13.964/2019, a fração de 60% do art. 112, VII, da LEP, exige reincidência em
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crime  hediondo  ou  equiparado  e  se  alcança  apenas  delitos  da  mesma
natureza, excluídos os crimes comuns.

III. Razões de decidir

5.  O Juízo das execuções penais possui  competência para reconhecer e
valorar as condições pessoais do apenado, inclusive a reincidência, para fins
de concessão de benefícios executórios,  não estando adstrito  ao que foi
expressamente consignado na sentença condenatória (LEP, art. 66; e Tema
n. 1.208/STJ).

6.  As  alterações  do  art.  112 da  LEP pela  Lei  n.  13.964/2019 impõem a
consideração da natureza dos delitos no impacto da reincidência sobre os
benefícios da execução, prevendo a fração de 60% quando o apenado é
reincidente na prática de crime hediondo ou equiparado (LEP, art. 112, VII),
sem  exigir  reincidência  específica  no  mesmo  tipo  penal,  mas  limitada  à
mesma categoria de delitos.

7. Reconhecida a reincidência em crime hediondo ou equiparado, a fração
de 60% para progressão incide sobre os delitos dessa natureza como um
todo,  excluídos  os  crimes  comuns,  inexistindo  constrangimento  ilegal  na
manutenção do percentual aplicado pelas instâncias ordinárias.

8.  Inviável  a  tese  defensiva  de  afastamento  da  fração  de  60%  com
fundamento  em  ausência  de  trânsito  em  julgado  anterior  na  fase  de
conhecimento, porque a aferição da reincidência, como condição pessoal na
execução,  é  matéria  própria  da  individualização  da  pena  na  execução  e
pode ser reconhecida pelo Juízo competente (CP, art. 2º, parágrafo único; e
LEP, arts. 66 e 111).

IV. Dispositivo

9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Og  Fernandes,  Sebastião  Reis  Júnior,  Rogerio  Schietti
Cruz e Carlos Pires Brandão votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 12 de agosto de 2026.

Ministra Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT)
Relatora
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AGRAVANTE : ANDERSON CARLOS DA SILVA (PRESO)
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS
CORPUS.  EXECUÇÃO  PENAL.  PROGRESSÃO  DE  REGIME.
REINCIDÊNCIA EM CRIME HEDIONDO OU EQUIPARADO. ART. 112 DA
LEP  APÓS  A  LEI  N.  13.964/2019. COMPETÊNCIA  DO  JUÍZO  DA
EXECUÇÃO  PARA  RECONHECER  CONDIÇÕES  PESSOAIS.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental contra decisão monocrática que denegou ordem em
habeas  corpus,  no  qual  pleiteava  a  defesa  a  aplicação  de  fração  mais
benéfica  para  progressão  de  regime,  afastando  o  percentual  de  60%
previsto no art. 112, VII, da Lei de Execução Penal, para condenação por
crime hediondo.

2. O executado cumpre penas por homicídio qualificado (crime hediondo)
e  tráfico  de  drogas  (equiparado  a  hediondo),  tendo  o  Tribunal  local
reconhecido  a  condição  de  reincidente  na  prática  de  crime  hediondo  e
aplicado a fração de 60% para fins de progressão de regime quanto aos
delitos de mesma natureza.

3. O órgão colegiado estadual negou provimento ao agravo em execução
defensivo, e a decisão monocrática no Superior Tribunal de Justiça manteve
a orientação, ao fundamento de que o Juízo da execução pode reconhecer a
reincidência para análise de benefícios e que, após a Lei n. 13.964/2019, a
incidência da reincidência deve considerar a natureza dos delitos.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em: (i) saber se o Juízo da execução
penal pode reconhecer a reincidência como condição pessoal para análise
de  benefícios,  ainda  que  não  tenha  sido  reconhecida  pelo  Juízo  de
conhecimento; e (ii) saber se, à luz das alterações promovidas pela Lei n.
13.964/2019, a fração de 60% do art. 112, VII, da LEP, exige reincidência em
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crime  hediondo  ou  equiparado  e  se  alcança  apenas  delitos  da  mesma
natureza, excluídos os crimes comuns.

III. Razões de decidir

5.  O Juízo das execuções penais possui  competência para reconhecer e
valorar  as condições pessoais do apenado, inclusive a reincidência,  para
fins de concessão de benefícios executórios, não estando adstrito ao que foi
expressamente consignado na sentença condenatória (LEP, art. 66; e Tema
n. 1.208/STJ).

6.  As  alterações  do  art.  112  da  LEP pela  Lei  n.  13.964/2019 impõem a
consideração da natureza dos delitos no impacto da reincidência sobre os
benefícios da execução, prevendo a fração de 60% quando o apenado é
reincidente na prática de crime hediondo ou equiparado (LEP, art. 112, VII),
sem exigir  reincidência  específica  no  mesmo  tipo  penal,  mas  limitada  à
mesma categoria de delitos.

7. Reconhecida a reincidência em crime hediondo ou equiparado, a fração
de 60% para progressão incide sobre os delitos dessa natureza como um
todo,  excluídos  os  crimes  comuns,  inexistindo  constrangimento  ilegal  na
manutenção do percentual aplicado pelas instâncias ordinárias.

8.  Inviável  a  tese  defensiva  de  afastamento  da  fração  de  60%  com
fundamento  em  ausência  de  trânsito  em  julgado  anterior  na  fase  de
conhecimento, porque a aferição da reincidência, como condição pessoal na
execução,  é  matéria  própria  da  individualização da  pena na  execução e
pode ser reconhecida pelo Juízo competente (CP, art. 2º, parágrafo único; e
LEP, arts. 66 e 111).

IV. Dispositivo

9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  ANDERSON  CARLOS  DA

SILVA contra a decisão monocrática que denegou a ordem (e-STJ fls. 107/115).

Em suas razões, a defesa afirma que a "decisão impugnada reconhece que o

sentenciado cometeu o homicídio qualificado em 08 de junho de 2009 e o tráfico de

drogas em 11 de junho de 2009, e, a partir dessa simples anterioridade cronológica dos

fatos, conclui pela existência de reincidência em crime hediondo para fins de aplicação

da fração de 60% prevista no art. 112, inciso VII, da LEP" (e-STJ fl. 123).

Destaca que "esse raciocínio ignora frontalmente o pressuposto constitutivo

do próprio instituto da reincidência, tal como definido no art. 63 do Código Penal, que

exige  não  a  mera  anterioridade  do  fato,  mas  o  trânsito  em  julgado  de  sentença

condenatória anterior antes da prática do novo crime" (e-STJ fl. 123).
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Requer  seja  reconsiderada  a  decisão  monocrática  e  concedida  a  ordem,

afastando-se  a  fração  de  60% para  o  crime  cometido  antes  da  vigência  da  Lei  n.

11.464/2007, com a consequente incidência da fração de 2/5 sobre a pena do crime de

homicídio qualificado. 

É o relatório.

VOTO

Depreende-se dos autos que o agravante pretende cumprir lapso de pena

menor para progredir de regime prisional.

Inicialmente, transcrevo os fundamentos expostos pelo Tribunal de origem

para negar provimento ao agravo em execução defensivo (e-STJ fls. 37/43):

Em relação a fração de 60% considerado para o cálculo de progressão de
regime, o agravante não colhe melhor sorte.

Como se sabe,  a Lei  n.  13.964/2019 alterou os lapsos da progressão de
regime previstos no artigo 112 da LEP, in verbis:

[...]

É importante ressaltar que, conforme já tive oportunidade de consignar em
outros votos1, a lei não fala em reincidência específica2, assim como o texto
também não admite,  como o do revogado parágrafo 2º,  do art.  2º  da Lei
8079/90, interpretação de que seja bastante a genérica,  afinal,  ao usar  a
expressão  "reincidente  na  prática  de  crime  hediondo  ou  equiparado"  o
legislador deixa clara a criação de uma nova categoria de reincidência, qual
seja,  a  reincidência  genérica  limitada  à  categoria  que  talvez  possamos
chamar de categorizada ou qualificada.

Antes, o parágrafo 2º da Lei 8072/90 dizia que se aplicava a fração de 3/5 se
o apenado fosse reincidente. E só. Daí prevalecendo o entendimento de que,
por não exigir  "reincidência específica",  bastava qualquer uma, ou seja,  a
genérica, cuja definição pode ser conferida no art. 63 do CP. Agora, contudo,
ao dizer no inciso VII do art. 112 (redação do Estatuto Anticrime) que a fração
a cumprir será de  3/5 se o apenado FOR REINCIDENTE NA PRÁTICA DE
CRIME HEDIONDO OU EQUIPARADO, o que o legislador quer dizer é que,
não  precisa  ser  o  apenado  reincidente  específico  (por  exemplo:
estupro/estupro), mas não basta ser genérico (por exemplo: crime culposo de
trânsito/estupro), havendo que ser reincidente em prática de crime hediondo
ou equiparado (como tráfico/estupro, por exemplo).

Diante de tal constatação hermenêutica, não há mesmo outra opção que não
a de aplicar, nesse tipo de caso, a regra do inciso V do novo art. 112 norma
mais favorável superveniente e que deve retroagir (art. 2º, parágrafo único,
do Código Penal).

Como se sabe, o processo legislativo é complexo, produto de forças que,
contrapostas, acabam redundando em consensos. De modo que não dá para
dizer que em pacote de leis de tão vasta abrangência a única ideia condutora
seja a de recrudescer o tratamento penal.

[...]

Por fim, não há como extrair que ao dizer "reincidente na prática de crime"
(como feito no inciso VII do art. 112 de que falamos) o legislador não esteja
querendo dizer o mesmo que "reincidente em crime". Ambas as expressões
se equivalem, sendo nítida a intenção do legislador de qualificar (a exemplo
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do  que  fizera  nos  incisos  II,  IV  e  VIII  do  art.  112),  de  categorizar  a
reincidência, já que, caso assim não fosse, bastava que mantivesse a técnica
anterior (parágrafo 2º do art. 2º, da Lei  8072/90) inclusive adotada na atual
redação do inciso V do art. 112 -, estabelecendo algo como: 60 por cento da
pena ao condenado por crime hediondo ou equiparado, se reincidente.

Contudo,  in  casu,  ao  inverso  do  alegado,  o  agravante  é  reincidente  pela
prática  de  crime hediondo,  visto  que foi  condenado pelo  cometimento  de
homicídio  qualificado,  cometido  em  08/06/2009 e,  após,  sobreveio  a
condenação pela prática de tráfico de drogas em 11/06/2009.

E,  conforme extraio  do  v.  Acordão,  à  fl.  217  do  PEC de  origem,  não  foi
aplicado ao recorrente o redutor previsto no art. 33, §4º da Lei de Drogas.

O Superior  Tribunal  de Justiça possui  o entendimento de que o Juízo da

execução penal não está vinculado ao emprego dado pelo Juízo de conhecimento aos

registros  criminais  do  apenado,  estando adstrito  tão  somente  ao quantum de pena

estabelecido, ao regime inicial fixado ou à eventual substituição da pena privativa de

liberdade por restritivas de direitos, ressalvadas as hipóteses, nesse último caso, de

conversão por descumprimento injustificado ou de incompatibilidade em virtude de nova

condenação.

Em  outras  palavras,  as  condições  pessoais  do  apenado,  tal  como  a

reincidência,  ainda  que  não  sejam  reconhecidas  na  condenação,  devem  ser

observadas  pelo  Juízo  das  execuções  para  a  concessão  de  benefícios,  já  que  tal

proceder encontra-se na sua esfera de competências,  definida no art.  66 da Lei  de

Execução Penal (LEP), descabendo falar-se em reformatio in pejus ou em violação à

coisa  julgada  material,  mas  em  individualização  da  pena  relativa  à  apreciação  de

institutos próprios da execução penal.

Com efeito, no julgamento do Recurso Especial n. 2.049.870/MG, de relatoria

da Ministra Laurita Vaz, sob o rito dos recursos repetitivos, consolidou-se a seguinte

tese  (Tema n.  1.208):  "A reincidência  pode  ser  admitida  pelo  juízo  das  execuções

penais para análise da concessão de benefícios, ainda que não reconhecida pelo juízo

que prolatou a sentença condenatória."

Todavia,  nos  termos  do  art.  111  da  Lei  de  Execuções  Penais,  quando

presente  mais  de uma condenação,  seja  o  crime anterior  ou  posterior  ao  início  da

execução, deverá o julgador avaliar a natureza dos delitos pelos quais o apenado foi

condenado, bem como suas circunstâncias pessoais, uma vez que tais aspectos têm

ressonância na individualização da execução penal.

Portanto,  conforme  a  jurisprudência  desta  Corte  Superior, diante  das

modificações  promovidas  pela  Lei  n.  13.964/2019, é  necessária  a  consideração  da

natureza dos crimes – comuns ou hediondos – no impacto da reincidência sobre o

cálculo dos benefícios da execução.

Nesse sentido:
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AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO  PENAL.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. OFENSA À DIALETICIDADE.
SÚMULA  N.  182/STJ. FRAÇÕES  DE  CUMPRIMENTO  DE  PENA
NECESSÁRIAS  PARA  PROGRESSÃO  DE  REGIME.  REINCIDÊNCIA.
CONDIÇÃO PESSOAL QUE SE ESTENDE SOBRE A TOTALIDADE DAS
PENAS EXECUTADAS DE MESMA NATUREZA.  AGRAVO REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.

1. Não foram trazidos argumentos novos para a desconstituição da decisão
agravada, limitando-se a reiterar as razões do habeas corpus, já examinadas
e  rechaçadas  pela  decisão  monocrática,  atraindo  a  Súmula  n.  182/STJ
devido à violação do princípio da dialeticidade.

2.  Na  unificação  das  penas,  a  condição  de  reincidente,  configurada  na
condenação posterior, deve ser levada em conta na integralidade dos feitos
em execução, aplicando-se fração única, inclusive na primeira condenação
quando o réu ainda ostentava a condição de primário.

3. Com as alterações promovidas pela Lei n. 13.964/2019, a reincidência
somente   atingirá   delitos   da  mesma  natureza,   diferenciando-se   entre
delitos   comuns   (cometidos   com  ou   sem   violência)   e   hediondos   ou
equiparado (com ou sem resultado morte).

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg  no  HC  n.  904.095/SP, relator  Ministro  Otávio  de  Almeida  Toledo,
Desembargador  Convocado  do  TJSP,  Sexta  Turma,  julgado  em  9/9/2024,
DJe de 11/9/2024, grifo nosso.)

AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  INSURGÊNCIA  DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO
ESTADUAL. EXECUÇÃO PENAL. FRAÇÕES DE CUMPRIMENTO DE PENA
NECESSÁRIAS  PARA  PROGRESSÃO  DE  REGIME.  ALTERAÇÕES
PROMOVIDAS  PELO  PACOTE  ANTICRIME  (LEI  13.964/2019).
RETROATIVIDADE  DA  LEI  PENAL  POSTERIOR  MAIS  BENÉFICA.
AUSÊNCIA  DE  COMBINAÇÃO  DE  LEIS.  REINCIDÊNCIA.  CONDIÇÃO
PESSOAL  QUE  SE  ESTENDE  SOBRE  A  TOTALIDADE  DAS  PENAS
EXECUTADAS  DE  MESMA  NATUREZA.  AUSÊNCIA  DE  SIMILITUDE
FÁTICO-JURÍDICA ENTRE OS JULGADOS COMPARADOS.  INCIDÊNCIA
DA  SÚMULA  168/STJ. EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA  INDEFERIDOS
LIMINARMENTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Não há similitude fático-jurídica entre os julgados comparados no tocante
ao estabelecimento das frações de cumprimento de pena necessárias para
progressão  de  regime  se,  no  acórdão  recorrido,  tais  frações  foram
estabelecidas  tendo  em  conta  a  condição  de  reincidente  genérico  do
apenado e o fato de que cumpre pena por delito equiparado a hediondo e
crime  comum,  enquanto  que,  no  acórdão  apontado  como  paradigma,  a
escolha das frações refletiu a condição do apenado de reincidente específico
em delito hediondo ou equiparado.

2.  A  partir  do  julgamento  do  REsp  n.  2.026.837/SC, a  jurisprudência  da
Quinta Turma desta Corte passou a se alinhar ao entendimento da Sexta
Turma no sentido de que não há combinação de leis em virtude da aplicação
retroativa das alterações promovidas pelo Pacote Anticrime no art. 112 da Lei
de Execução Penal  apenas em relação aos delitos  hediondos,  mantida a
aplicação  das  frações  de  progressão  de  regime  vigentes  à  época  do
cometimento dos delitos comuns.

Nessa linha, os embargos de divergência que pretendem a prevalência de
compreensão diversa incidem no óbice do enunciado n. 168 da Súmula do
STJ,  segundo  o  qual,  "Não  cabem  embargos  de  divergência,  quando  a
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jurisprudência  do  tribunal  se  firmou  no  mesmo  sentido  do  acordão
embargado".

3.  Ademais,  a   jurisprudência  desta  Corte   tem entendido  que,  mesmo
levando-se  em conta  a  característica  da  reincidência  como condição
pessoal   do   executado,   diante   das   recentes   alterações   legislativas,
promovidas pela Lei n.  13.964/2019,  o reflexo da reincidência sobre o
conjunto dos delitos pelos quais o executado cumpre pena deve levar
em conta  a  existência  de  delitos  da  mesma  natureza.   Incidência  do
óbice do verbete sumular n. 168 da Súmula do STJ.

Precedentes: AgRg no HC n. 785.099/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta
Turma,  julgado  em  14/8/2023, DJe  de  21/8/2023;  AgRg  no  REsp  n.
2.020.475/MT, relator  Ministro  Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,
julgado em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023; AgRg no HC n. 772.522/SP, relator
Ministro  Joel  Ilan Paciornik,  Quinta Turma,  julgado em  22/5/2023, DJe de
24/5/2023; AgRg no HC n. 766.551/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado em  27/9/2022, DJe de  4/10/2022;  HC n.
654.870/MG, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em
20/9/2022, DJe de 30/9/2022.

4. Situação em que o acórdão embargado, reconhecendo a inexistência
de   combinação   de   leis   em   virtude   da   aplicação   retroativa   da   Lei
13.964/2019  apenas   ao   delito   equiparado   a   hediondo,   manteve   a
aplicação da  fração de  2/5  (dois  quintos)  para  o  crime de  tráfico de
drogas,   em   relação   ao   qual   o   apenado   foi   considerado   reincidente
genérico, e de 1/6 (um sexto) para os delitos comuns (art. 12 e art. 14,
ambos da Lei 10.826/03), todos cometidos antes da entrada em vigor do
Pacote Anticrime.

5. Embargos de divergência indeferidos liminarmente.

6. Agravo regimental do Ministério Público estadual desprovido.

(AgRg nos EAREsp n.  2.282.609/RN, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca,  Terceira  Seção,  julgado  em  24/4/2024, DJe  de  30/4/2024, grifo
nosso.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO  PENAL.
PROGRESSÃO  DE  REGIME.  REINCIDÊNCIA.  RECONHECIMENTO  NA
TOTALIDADE  DA  PENA  UNIFICADA.  DELITOS  DA  MESMA  ESPÉCIE.
POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A Terceira Seção desta Corte, no julgamento do EREsp n. 1.738.968/MG,
de relatoria da ministra LAURITA VAZ, DJe  17/12/2019, estabeleceu que a
intangibilidade da sentença penal  condenatória  transitada em julgado não
retira do Juízo das Execuções Penais o dever de adequar o cumprimento da
sanção penal às condições pessoais do réu.

2. Desse entendimento não destoou a Corte estadual, uma vez que, na
unificação   das   penas,   a   condição   de   reincidente,   configurada   na
condenação posterior, deve ser levada em conta na integralidade dos
feitos em execução referentes a delitos da mesma espécie .

(AgRg no HC n.  836.863/SC, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta
Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 5/3/2024, grifo nosso.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO  PENAL.
UNIFICAÇÃO  DE  PENA.  APENADO  PRIMÁRIO.  PROGRESSÃO  DE
REGIME. ART. 112 DA LEI N. 7.210/1984, COM AS ALTERAÇÕES DA LEI N.
13.964/2019. APLICAÇÃO  DA  LEI  REVOGADA  MAIS  BENÉFICA  AOS
CRIMES  COMUNS  E  DA  LEI  NOVA  AO  CRIME  HEDIONDO  OU
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EQUIPARADO.  COMBINAÇÃO  DE  LEIS.  NÃO  OCORRÊNCIA.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Antes da vigência da Lei n.  13.964/2019, o art. 112 da Lei de Execução
Penal previa como requisito objetivo o cumprimento da fração de  1/6 (um
sexto) da pena no regime anterior, para os condenados por crimes comuns
(primários ou reincidentes). Já para os condenados por crimes hediondos, a
Lei n. 8.072/1990, em seu art. 2.º, § 2.º, estabelecia as frações de 2/5 (para
os réus primários) e 3/5 (para os reincidentes).

2.  Com o  advento  do  mencionado  regramento,  o  sistema progressivo  de
regime  prisional  passou  a  ter  critérios  diferenciados,  sobretudo  no  que
concerne ao  requisito  objetivo.  Assim,  os  lapsos  temporais  necessários  à
progressão prisional passaram a ser previstos exclusivamente no art. 112 da
Lei de Execução Penal.

3.  No  caso,  o  Agravado,  no  cumprimento  de  pena  de  2  (dois)  anos  de
reclusão, no regime aberto, pela pratica do delito previsto no art. 12, caput,
da Lei n. 10.826/2003, crime comum, teve sua pena unificada pelo Juízo da
Vara de Execuções Penais,  que determinou a aplicação do percentual  de
40% (quarenta por cento) para fins de progressão sobre a soma total das
penas  unificadas,  em  razão  da  posterior  prática  de  tráfico  de  drogas  e
associação ao tráfico, em que não foi reconhecida a sua reincidência, não
fazendo distinção entre crimes comuns e hediondos.

4. A propósito, a matéria aqui discutida foi recentemente apreciada pela
Sexta Turma desta Corte Superior nos autos do EDcl no AgRg no HC n.
636.197/SP, no sentido de que não há combinação de leis na aplicação
da progressão de regime em 40% (quarenta por cento)  para o crime
hediondo ou equiparado, sem reincidência específica,  nos termos do
art.   112,   inciso   V,   da   Lei   de   Execução   Penal   (incluído   pela   Lei   n.
13.964/2019),  e  na  manutenção  da   fração  de  1/6  (um sexto)  para  os
crimes   comuns,   praticados   antes   da   referida   alteração,   o   que   é   a
hipótese dos autos.

5. Incidência da fração de 40% (quarenta por cento) da pena para fins de
progressão de regime quanto ao crime de tráfico de drogas e do lapso
de  16%  (dezesseis  por  cento)  no  que  se   refere  aos  delitos  comuns
(associação   ao   tráfico   e   posse   irregular   de   arma   de   fogo   de   uso
permitido).

6. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no  HC n.  749.277/RN, relatora  Ministra  Laurita  Vaz,  Sexta  Turma,
julgado em 25/10/2022, DJe de 3/11/2022, grifo nosso.)

HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO  PENAL.  PROGRESSÃO  DE  REGIME.
APENADO  REINCIDENTE  EM  CRIME  HEDIONDO  OU  EQUIPARADO.
CONDIÇÃO  PESSOAL  NA  EXECUÇÃO  DA  PENA.  ALTERAÇÕES
PROMOVIDAS  PELO  PACOTE  ANTICRIME.  ESPECIFICAÇÃO  DA
NATUREZA DO DELITO. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO INDISTINTA
DA REINCIDÊNCIA. HABEAS PARCIALMENTE CONCEDIDO.

1. Consoante a jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça,
"[o] Juízo da execução penal não está adstrito ao emprego dado pelo Juízo
do conhecimento aos registros criminais que ensejariam a reincidência do
apenado,  de  modo  que,  a  despeito  de  tal  anotação  não  haver  sido
reconhecida em todas as condenações do apenado, nada impede seu uso
para  avaliação  das  condições  pessoais  do  sentenciado  no  que  tange  à
concessão  de  benefícios  executórios  como,  por  exemplo,  o  livramento
condicional" (AgRg no REsp n. 1.721.638/RO, Rel. Ministro Rogerio Schietti,
6ª  T.,  DJe  29/10/2019).  Precedentes:  AgRg no HC n.  476.422/MG; HC n.
378.985/ES; HC n. 379.007/RS; e AgRg no HC n. 511.766/MG.
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2. Embora amplamente reconhecida a reincidência, a título de condição
pessoal,  como  instituto  próprio  da  execução da pena,  sua aplicação
hodierna   requer   a   observação   das   recentes   alterações   legislativas,
promovidas  pela  Lei   n.  13.964/2019,  quanto  aos  patamares  exigidos
para auferição da progressão de regime.

3.  O  Pacote  Anticrime  implementou  um  cenário  de  maior  complexidade
quanto à recidiva do reeducando, visto que, agora, não se trata apenas do
simples  exame  da  natureza  do  delito  (se  comum  ou  hediondo)  e  da
existência de registros aptos a caracterizarem a reincidência (genérica) do
apenado,  mas  sim  de  uma  incursão  mais  apurada  no  exame  dos
antecedentes criminais do indivíduo encarcerado, passando a ganhar ampla
relevância se se trata de crime cometido com ou sem violência a pessoa ou
grave ameaça, crime hediondo ou equiparado ou, ainda, crime hediondo ou
equiparado com resultado morte.

4.  Na hipótese, o apenado cumpre pena por roubo circunstanciado e
outros  dois  delitos  de   tráfico  de  drogas,  ou  seja,  percebe-se  que  o
reeducando   é,   então,   reincidente   específico   na   prática   de   crime
hediondo ou equiparado, porém, reincidente genérico quanto a delitos
cometidos   mediante   violência   a   pessoa   ou   grave   ameaça.   Por
consequência, quanto aos crimes de tráfico de drogas, considerado o
caráter pessoal da reincidência, é cogente o cumprimento de 60% de
ambas as penas impostas, visto que se trata de reincidência de mesma
natureza   -   a   saber,   reincidência   em  crime  hediondo  ou   equiparado.
Todavia,   tal   lógica   não   se   aplica   ao   crime   comum,   visto   que   o
sentenciado é primário na prática de crime com violência a pessoa ou
grave ameaça, de modo que incide na espécie o lapso previsto no art.
112,   III,  da  Lei  de  Execução Penal,  o  qual  exige o  cumprimento  tão-
somente de 25% da pena para que se perquira a progressão a regime
menos gravoso.

5. Habeas corpus parcialmente concedido determinar a retificação do cálculo
de progressão da pena relativo à condenação do paciente pelo crime comum,
nos termos da conclusão do voto.

(HC  n.  654.870/MG, relator  Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,
julgado em 20/9/2022, DJe de 30/9/2022, grifo nosso.)

No caso dos autos, portanto, não se vislumbra o alegado constrangimento

ilegal,  uma  vez  que  as  instâncias  ordinárias  decidiram  em  conformidade  com  a

orientação desta Corte Superior, tendo o Tribunal local destacado que "o agravante é

reincidente pela prática de crime hediondo, visto que foi condenado pelo cometimento

de homicídio qualificado, cometido em  08/06/2009 e, após, sobreveio a condenação

pela prática de tráfico de drogas em 11/06/2009" (e-STJ fl. 43).

Com efeito,  na  definição  do  percentual  de  cumprimento  da  pena  para  a

finalidade  de  progressão  de  regime,  o  reconhecimento  da  reincidência  em  crime

hediondo,  na fase de execução,  abrange os delitos dessa natureza como um todo,

excluindo apenas os crimes comuns.

Ressalte-se, a propósito, a ausência de especificação na redação do art. 112

da Lei de Execução Penal, que exige, em seu inciso VII, a fração de "60% (sessenta

por  cento)  da pena,  se o apenado for  reincidente na prática de crime hediondo ou
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equiparado",  ao  contrário  do  que  ocorre  com  as  hipóteses  mais  específicas

estabelecidas nos incisos VI-A e VIII, por exemplo.

Ante  o  exposto,  mantenho  a  decisão  agravada  por  seus  próprios

fundamentos e nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.075.686 / SP

Número Registro: 2026/0062854-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00116618520248260502  00162847920098260451  00196754220098260451  70000035620128260019
70000199120208260451 196754220098260451 116618520248260502 162847920098260451 

Sessão Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026

Relator do AgRg 

Exma. Sra. Ministra NILSONI DE FREITAS (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJDFT)

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ANDERSON CARLOS DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : ANDERSON CARLOS DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - PROGRESSÃO DE
REGIME

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANDERSON CARLOS DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 06/08/2026 a
12/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra.
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Carlos
Pires Brandão votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos
Pires Brandão.

Brasília, 12 de agosto de 2026
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